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. MIN IST É RIO DA FAZENDA

CONSELI.10 ADMINIS'IRATIV() DE RECtIRSI)S FISCALS

CÂMARA StrPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Processo n"	 1.3204 000064/2002-36

Recurso n"	 235 897 fispecial do Contribuinte

Acórdão n"	 9303-00.508 – 3" Turma

Sessão de	 19 de novembro de 2009

Matéria	 CRÉDITO PR ÉSIIMIDO Dl IP1

Recorrente	 IM„FR.YS RIO CAPIM CAULIM S/A

interessado	 FAZENDA NACIONAL

AssuNTo: Imposto SOBRE PRODU1OS INDUS RIALIZADOS -

Pet iodo de apuração: 01/01/1999 a 3 I/03/1999

EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS CLASSIFICADOS NA TIPI COMO

O art. 1" da I ei n" 9.36.3/96 prevê crédito presumido de 1P1 corno
ressarcimento de PIS e Cotins em favor de empresa produtora e exportadora
de meAcadorias nacionais Referindo-se a lei a "mercadorias" t-oi dado o
beneficio fiscal ao gênero, não cabendo ao interprete r eshingi-lo apenas aos
"produtos industrializados" que são urna espécie do gênero "mercadorias"

Recurso Especial do Contribuinte Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiada poi maioria de votos, em dar
provimento ao recurso especial para reconhecer o direito ao crédito presumido do IN nas
aquisições de matérias-prima, produtos intermediários e material de embalagem utilizados na
exportação de produtos N - 1 - Vencidos os Conselheiros Hem i(lue Pinheiro Tones, Gilson
Macedo Rosenburg Filho, "José Adão Vitorino de Ma ais e Carlos Alberto Freitas Barreto, que
negavam provimento ao recurso O C mselheiro Rodrigo Cardozo Miranda declarou-se
impedido de votar.

• Ir.

(l'anos Alberto Freita:— , rufo -1 re-.'dente
/-
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro

Torves, .Nanci Gania, Judith do Amaral Marcondes Armando,. Susy Gomes Hollinann„ Gilson

Macedo Rosenburg Filho, Rodrigo Cardozo Miranda, José Adão V itodno de 'Morais, Maria

Teresa Martinez Lopez, Leonardo Siade Manzan e Carlos Albedo Freitas Barreto.

Relatório

A contribuinte em epígrafe interpôs o pi escute Recurso Ltipeeial

Divergência à Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF contra decisão unanime da extinta

Primeira Câmara do Segundo Conselho de Contdbuintes que negou provimento a seu Recurso

Voluntário.

A decisão recorrida negou provimento ao recurso da contribuinte por

entender. que somente fazem jus ao beneficio do crédito presumido os estabelecimentos

contribuintes de

Fm seu arrazoado do apelo especial, a contribuinte alega havei- divergência

de interpretação quanto à exigência de que a empresa exportadola seja contribuinte de IP I para

que possa fazer Pis ao crédito presumido instituído pela Lei n" 9 363/96, Cita como paradigma

e junta cópia do Atesto n" CS1 F/02-02. 90.

O tecutso interposto loi admitido pelo Despacho n" 201-327/07, exarado pela

Presidente da extinta Prirneit a (.amara do Segundo Conselho de Contribuintes (fis. 198/200

dos autos).

A douta Procuradoria da Fazenda Nacional tomou ciência do recurso

interposto e não apresentou contrarrazões„

Subiram, por conseguinte, os autos a esta ('asa pata .julgamento.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro I cor ardo Siade Manzan, Relatou

O recurso é tempestivo e,. nos termos do art. 67 do Regimento Interno do

CART, aprovado pela Podaria MI n" 256, de 22 de junho de 2009, preenche os demais

requisitos de admissibilidade, pelo que dele tomo conhecimento e passo à sua análise.

C:uni:Orme relato supra, trata-se de pedido de ressarcimento de PIS e Cotins,

relativo a crédito presumido de IPI oriundo da exportação de mercadorias nacionais,

:fundamentado o pleito no art.	 da 'Lei n° 9.36:3/96.

O crédito requerido foi indeferido, sob o argumento de a solicitante não ser

contribuinte de IPI, visto expoi tal.- produtos não tributados (N1). •

A decisão recorrida, analisando o mérito do litígio, nega provimento ao

recurso voluntário da contribuinte, manifestando que somente fazem ju.s ao beneficio do

crédito presumido Os estabelecimentos contribuintes de IPI
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No entanto, respeitados. os entendimentos contrários, entendo que a Lei ir"
9.363/90 impõe somente duas condições para o gozo do beneficio fiscal, a produção e a
exportação da mercadoria Não há no citado diploma legal menção alguma acerca da
necessidade de incidência de lPI sobre tais mercadorias,

A matéria. tratada nos presentes autos já roi objeto de discussão na exlinta 4"
Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes elii outra oportunidade. Por concordar com as
palavras do ilustre ex-Conselheito JORGE FRE111'.., no julgamento do Recurso [I' 133.931,
com a devida vênia, faço minhas suas palavras:

1 .E.APORT4Gh) DE PRODUTOS CIASSIPI(.:ADOS COMO N7. NzI
TABH,A INC IDIWC.11 DO IPI

()Laia insaiência da reconcilie é que ela entende que o valor da receita de
e'wortacão das mei cadorias il.er inhvada no cálculo independe de as mercadorias
Evo; tildas 56W7T/ OH no O considerados pi odutos industi ializados péla legislação do

Co772.0 é 01.0 conhecimento desta Câmara, .e''.s. S'e é meu pON'iClOrlanieril.0, pOi
1(-1711.1fr entendi que as mercadorias e.kportadas classificadas na 77PI como Nb,
desde que produ z7das pelo estabelecimento da bcheficiái ia do beneficio /i.seal
debate, devem ter seu valor correspondente incluso no beneplácito conuoverlido
.1guahnen1e bem conhecida meu N'e nlir de que as leis iiNtituidoras de benefícios
fiscais devem sei lidas de fOr ma restritiva, com acima expus Contudo, tal c-".Cc5e
não pode ir a ponto de i estringir o que a lei não re,tringe

si leitura feita pela decisão ver~ada é no sentido de que ti(.. 0 .1 pt 0(1111.0Ç
,Vp01 ladas nãO w-10 COnWcf0(. 101 111(11 .1.11.7 álhIall.01, e dúvida não há que os produtos

N7' estouo .fora do campo de incidèneia do IN, sobic eles não haveria inci(kricia. da
Lei 9 363 .Enircianto, para clie, annas a tal conc:hisão sé se lb; mos em busca de
noírnds infivleals, pois a lei instituidora do credito presumido não làz
restrição L. não precisamos nos alongar para (1..firM111711.01, pois- cediço a ("., que onde
a lei não resftinge não cabe à Adminisaacão Jazè-lo, .sob pena de cometimento de
ilegalidade.

O que diz a lei é que Os produtos exportados devem ser pi odwâilos

Ai t 1" A entplesa produtora e expodadota  de mei eadoiias
nacionais raiá . jus a et édito presumido do Imposto sobre
Produtos Industrializados, com o ressai cimento das
contribuições de que tratam as Leis Complementares n's 7,
de 7 de setembro de 1970; 8, de 3 de dezembro de 1970; c
70, dc 30 de dezembro dc 1991, incidentes sobre as
respectivas aquisições, no meicado inte, no, de matélias-
primas, produtos intermediários e material de embalagem,
para utilização no processo produtivo.

Ari 3' Paia os efeitos desta Lei, a apuração do montante
da mecerra operacional bruia, da receita de exportação e do
valor das materias-priinas, produtos inteumed iiirios e
material de embalagem sela efetuada nos termos das
normas que rel,rorn a incidência das contribuições irei-elidas
no_tirt. 1". tendo em vista o valor consianie da respectiva
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ric)ta fiscal de venda emitida pelo fornecedoi ao produtor

expor( ado!

Pai tigiató único Utilizai-se-á, slibsidiariamente, a legislação do

Imposto de Renda e do Ituposlo sobie Piodutos Industi ia lizados

pata o estabelecimento, respectivamente, dos conceitos de ¡aceita

opeiacional bruta e de produção, matéiia-prinm, p1 0(10105

intelinediznios C material de erubalagem ('ír11(.-.'1)

Analisando os lermos da lei, nao ider114	 (111111411C1"	 élència a que os

produtos exportados tenham que ser produtos inárstrializados 110N termos da

le,1,,islação do 1131 Até.' porque, não devemos nas olvidar, a legislação do 11'.1

usada, apenas, como firi ma de instrumentalização do 1. ,..sarciincrito do beneficio

(Anu ove! tidl.7 71(1.	 (10 que já havia sido/eito como o crédito pr Cirno (artigo l"

do DL //91/69), pois o que se res sa,ae /7.Ü0 11'1 e sim PIS e CONNS" que tenham

INCIDIDO iio longo da cadeia produtiva de produtos que tenham solo produzidos. e

evpor Urdas pela emir' esti PRODUTORA E EXPORTADORA.

O requisito Cslabulecido pelo legislador ordiriatio foi que a empresa

berufiriária do crédito presumido te nova redação do ar ligo I" na redação

oriinaria da 1101'11111 não (leiva dúvida que o benefício não foi pata o

estabelecimento industri(íl, como, Cfpf(nsadaincific, quis-se /dzer crer) produzisse e

exporias se merçadorias, não .firz.endo qualquer ineny-io a que a mercadoria

expor iada lesse produto industrializado, corno entende a i decisão

Demais d.1.0, lapido Ii asse» ti po de que a legislação do IPI deveria Ne] usada

na identificação do alcance dos produtos expornidos, pois a tal ponto não lei o

le,u siado,. O que (,'.stu ass'everou no parágrafo único do ai figo 3" da Lci 9 .363, sus()

ti (inscrito, fiú: que a legislação do lpt seria usada SUBSIDItiRMMENTE e, t1/o-

)0171Clite„ para o CS tUbeleLfriterli0 (10 C011ee710 	 matéria-pi ima, !modulo',

interincdrai los e material de embalagem Portanto, como também lá tive
opor nulidade.' de me manifestar em outros Irrigados, .s ó há que se buscar na

1( .,:s-,,istrieii.o	 e mesmo as SIM	 a própria 1701 ma instituidora do incentivo em

debate lin oiniNNa (pois é isso que determina a expressão SUBSIDIARIAMENTE),

eni relação ao (11.CarleC (105 conceitos de matéria-prima, produto intermediário e

material de embalagem, corno vimos fazendo paia identificar quais insumes podem

ter Nell valores dc aquisiç'ao computados no cálculo do Cl'édit.0 / 7! csumido

Portanto, em face de tais considerações, entendo glie O (flfe 1/(.11 :e re51111'
provado, e nestes autos a questão é incontc•.ste, e que a empiC.50 beneficiária do

lileentivo da Lei 9 36.3/96 piOdtíZilf 1/mercadoria e a exportou, independentemente

de sei esta NT, e, por conseguinte, faia d0	 incidèneia do	 pois a lei

não fez tal restrição

o termo produção, como bem apreendida na ar ticulação recurso!, é HO
sentido de que a mercadoria a ser exportada lenha tido sua natureza modificada

pela empresa exportadora, rue 511/0 111,1C paia O legislação do IN a empresa

yr 01 tutora não seja canil ibuinte do IN, pois a lei j: mais genérica quando utiliza o

termo -mercadorias", não fazendo menção a produto industrializado O que nao

seria O caso Ne O empresa comprasse a mercadoria e ai eVerld(Ne. 110 estado em que

a comprou

(i 5(:  sumido, venho CSI70 wndo meu entendimento, cotilfftiro.' Ne derloh7

ementa a se rnii. In1175C1111!, tro Acórdão 201-75229, julgado em 21/W2,001, sendo

elatoi o Dr Ser afim rernandes, cujo vaio acompfillhá.

IPI	 CREI)ITO PRESUMIDO DE IPI NA
EX POR 1 A AU - PR( /A I OS EXPORI.ADOS
ClASSIVICADOS	 NA	 - 11PI	 COMO	 NA()

4



Processo ri' 1120,1 000064/2002-36	CSRF-T 3Acórdào 11 " 9303-00,508	11 208TR11-0.) FADOS - O art 1" da Lei n" 9 363/96 prevê créditopremunido de IPI como ressarcimento de RIS e COI,INScm f-.1vor de empresa produtora e expoir adora demercadorias nacionais. IReferindo-se a lei a "mercadorias"Coi. dado O benefício fiscal ao gênero, não cabendo aoinÉerprele	testringilo	apenas	aos	"pi odutosi ndustrializados" que são uma espéci e do gênero-mercadorias" Recurso provido.M.nteneN-iri úon.sideray;e, emendo que deva svi. (lado provimento aorecurso.(..',ornpuIsando-se os autos, veri rica-se que a contribuinte realiza processo debeneficiamento em seu produto a ser exportado, submetendo O minerul extraído (caulim) a.processo de retirada de areia e impurezas, descontam inação e alvejamento. Dessa forma, restaclaro que o produto não é expoitado no mesmo estado em que tbi adquirido, sofrendo algumamodi lie-ação, visto que foi submetido a processo de beneficiantento, o que, portanto, torna arecorrente beneficiária do aludido crédito presumido de In visto preencher os requisitosprevistos na Lei n" 9..363/96 (produtora e exportadora).CONSIDERANIX) os articulados precedentes e tudo o mais que dos autosconsta, voto no sentido de dar provimento ao presente Recurso .I.special4/	•-	.	(- M Inza		3


